EMENDA Nº  4  , AO  Projeto de lei 316, DE 2005

( SL Nº 156, de 2005 )

Incluam-se, no projeto de lei em epígrafe, os seguintes artigos 3º e 4º, renumerando-se os demais.

“Artigo 3º - Fica reduzido em 0,6% (Seis pontos percentuais) o Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, incidente na atividades de extração das águas minerais naturais, ficando reduzida para 12% (Doze por cento).

 

§ 1º -  A redução da alíquota prevista no caput deste artigo somente é aplicada às empresas Concessionárias do Decreto de Lavra, outorgados pelo Ministro de Minas e Energia nos termos do Código de Mineração (Decreto-lei nº 227 de 28 de fevereiro de 1997) e Código de Águas Minerais (Decreto-Lei  nº 7.841 de 08 de agosto de 1945).

 

 

§ 2º -  A redução de alíquota do ICMS prevista no caput deste artigo refere-se tão somente às operações de envase de águas minerais naturais citada no § 1º supra, não alcançando as operações posteriores de circulação de mercadorias.

 

 

Artigo 4o – Fica excluída do regime de substituição tributária para frente as operações de circulação de águas minerais naturais, ficando essas operações sob o regime de apuração mensal.

 

Parágrafo único – O regime de tributação a que alude este artigo não se aplica às águas tratadas artificialmente, que não sejam Concessionárias do Decreto de Lavra, outorgados pelo Ministro de Minas e Energia nos termos do Código de Mineração (Decreto-lei nº 227 de 28 de fevereiro de 1997) e Código de Águas Minerais (Decreto-Lei  nº 7.841 de 08 de agosto de 1945).”

JUSTIFICATIVA



A produção e  comercialização de  água  mineral natural no Estado de  São Paulo assume proporções  que  exigem, imediatamente, a intervenção subsidiária do Estado, em sua função reguladora objetivando o maior acesso da população ao consumo das águas minerais naturais.

 



Essa proposta de redução do ICMS, que ora apresentamos, terá imediato impacto no custo do produto envasado, promovendo a  redução de doenças decorrentes do consumo de águas impróprias ou de péssimas condições de qualidade, o que minimizaria os custos com saúde pública, já que nos termos do artigo 1º Código de Águas Minerais (Decreto-Lei  nº 7.841 de 08 de agosto de 1945), a água mineral possui função medicamentosa.  

 



 



Ademais, há interesse do Estado em fomentar as atividades de mineração de água mineral natural, por ser atividade protetora do meio ambiente, função essa prioritária do Estado conforme as diretrizes legais do Direito Ambiental.

 

 



Relevante se faz destacar que a cadeia produtiva do setor de águas minerais naturais no Estado de São Paulo envolve aproximadamente 300.000 (trezentos mil) empregos direitos e indiretos, sendo relevante para o governo manter esses níveis, haja vista a gritante situação de desempregados, pela falta de oferta no mercado. 

.

Sala das Sessões, em 25/5/2005

a)  Arnaldo Jardim 
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